
EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 24, DE 2017
Para acrescentar ao art. 1º., nos seguintes termos:

Art. 1º. - ...
Artigo 68-A –

§ 1o -  A ausência não excederá a 4 (quatro) anos, e finda a missão ou estudo, somente decorrido igual período, será permitida nova ausência.
§ 2o -  Ao servidor beneficiado pelo disposto neste artigo não será concedida exoneração ou licença para tratar de interesse particular antes de decorrido período igual ao do afastamento.
§ 3o  - As hipóteses, condições e formas para a autorização de que trata este artigo, serão disciplinadas em regulamento.

JUSTIFICATIVA

Pela presente emenda, fica completa a simetria da disciplina estadual com a disciplina federal para afastamento para organismo internacional, como invocado na mensagem do Governador.

Ficam  disciplinadas principalmente:

a) a limitação temporal do afastamento – para que não se prorrogue ad infinitum o afastamento, com retenção do cargo; 

b) a permanencia do servidor por igual período do afastamento, antes de novo afastamento ou de exoneração ou licença para tratar de interesse particular ; 

c) a necessidade de regulamentar a forma do afastamento.

De fato, o PLC 24/2017 tem como justificativa a necessidade de atualização da Lei 10261/1968, e como fundamento a simetria com a disciplina prevista no regime jurídico dos servidores públicos federais – vide mensagem que acompanha o referido projeto.

Quanto à justificativa, também se trata de atualizar a lei 10261/1968, e quanto à fundamentação, também se busca a simetria com o Estatuto do Servidor Publico Federal, Lei 8112/1990, que dispõe em seus artigos 95 e 96: 

Art. 95.  O servidor não poderá ausentar-se do País para estudo ou missão oficial, sem autorização do Presidente da República, Presidente dos Órgãos do Poder Legislativo e Presidente do Supremo Tribunal Federal.
§ 1o  A ausência não excederá a 4 (quatro) anos, e finda a missão ou estudo, somente decorrido igual período, será permitida nova ausência.
§ 2o  Ao servidor beneficiado pelo disposto neste artigo não será concedida exoneração ou licença para tratar de interesse particular antes de decorrido período igual ao do afastamento, ressalvada a hipótese de ressarcimento da despesa havida com seu afastamento.
§ 3o  O disposto neste artigo não se aplica aos servidores da carreira diplomática.
§ 4o  As hipóteses, condições e formas para a autorização de que trata este artigo, inclusive no que se refere à remuneração do servidor, serão disciplinadas em regulamento. 

Art. 96.  O afastamento de servidor para servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou com o qual coopere dar-se-á com perda total da remuneração.

Sala das Sessões, em 18/9/2017.
a) João Paulo Rillo


